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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 17/2021

de 22 de fevereiro

Sumário: É exonerada, sob proposta do Governo, a ministra plenipotenciária de 1.ª classe Maria 
Amélia Maio de Paiva do cargo de Embaixadora de Portugal em Maputo, com efeitos a 
partir de 8 de março de 2021.

O Presidente da República decreta, nos termos do artigo 135.º, alínea a), da Constituição, o 
seguinte:

É exonerada, sob proposta do Governo, a ministra plenipotenciária de 1.ª classe Maria Amélia 
Maio de Paiva do cargo de Embaixadora de Portugal em Maputo, com efeitos a partir de 8 de março 
de 2021.

Assinado em 8 de fevereiro de 2021.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 15 de fevereiro de 2021.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Augusto Ernesto Santos Silva.

113992405 
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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 18/2021

de 22 de fevereiro

Sumário: É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro plenipotenciário de 1.ª classe António 
Manuel Coelho da Costa Moura para o cargo de Embaixador de Portugal em Maputo.

O Presidente da República decreta, nos termos do artigo 135.º, alínea a), da Constituição, o 
seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro plenipotenciário de 1.ª classe António Manuel 
Coelho da Costa Moura para o cargo de Embaixador de Portugal em Maputo.

Assinado em 8 de fevereiro de 2021.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 15 de fevereiro de 2021.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Augusto Ernesto Santos Silva.

113992446 
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 FINANÇAS, MODERNIZAÇÃO DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
E AMBIENTE E AÇÃO CLIMÁTICA

Portaria n.º 39/2021

de 22 de fevereiro

Sumário: Determina o procedimento de marcação do gasóleo profissional utilizado para abaste-
cimento nas instalações de consumo próprio.

A Lei n.º 24/2016, de 22 de agosto, criou um regime de reembolso parcial para o gasóleo pro-
fissional, através do aditamento do artigo 93.º -A ao Código dos Impostos Especiais de Consumo 
(CIEC), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 73/2010, de 21 de junho.

Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 8 do referido artigo 93.º -A, são fixadas por portaria 
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da modernização administrativa, das finanças e 
da economia, as condições de exigibilidade e as especificações técnicas de aditivos para marcação 
do gasóleo que beneficia do referido regime de reembolso parcial.

A Portaria n.º 246 -A/2016, de 8 de setembro, que estabelece as condições e os procedimentos 
do regime de reembolso parcial para o gasóleo profissional, nos termos do artigo 93.º -A do CIEC, 
estipula no seu artigo 10.º que o regime de reembolso é aplicável aos abastecimentos efetuados 
a veículos elegíveis, a partir de depósitos autorizados localizados em instalações de consumo 
próprio das empresas abrangidas, determinando o n.º 2 da referida norma que o reembolso parcial 
relativo aos abastecimentos efetuados nestas instalações está condicionado à utilização exclusiva 
de gasóleo marcado nos respetivos depósitos.

O artigo 14.º -B da Portaria n.º 246 -A/2016, aditado pela Portaria n.º 17/2017, de 11 de janeiro, 
veio instituir um regime transitório para os abastecimentos efetuados em instalações de consumo 
próprio, entre 1 de janeiro de 2017 e 31 de dezembro de 2018, dispensando a marcação do gasóleo 
e autorizando a utilização dos depósitos das referidas instalações para abastecimento de veículos 
elegíveis e não elegíveis, tendo este regime transitório sido prorrogado até 31 de dezembro de 
2019, pela Portaria n.º 269/2018, de 26 de setembro, e até 31 de dezembro de 2020, pela Portaria 
n.º 40/2020, de 6 de fevereiro.

Encontrando -se criadas as condições técnicas para a implementação da marcação do gasóleo 
abastecido em instalações de consumo próprio, importa cumprir o previsto na alínea d) do n.º 8 
do artigo 93.º -A do CIEC, definindo as caraterísticas do marcador do gasóleo profissional, identifi-
cando a entidade responsável pelo seu fornecimento e estabelecendo as regras do procedimento 
de marcação.

A fim de dar tempo às empresas para se adaptarem ao novo procedimento de marcação nos 
abastecimentos efetuados em instalações de consumo próprio, tendo em conta, em especial, as 
exigências acrescidas decorrentes do atual contexto pandémico, prevê -se que as novas regras 
apenas produzam efeitos a partir de 1 de janeiro de 2022, mantendo -se até essa data o regime 
transitório previsto no artigo 14.º -B da Portaria n.º 246 -A/2016.

Assim, ao abrigo do disposto no corpo do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 235/2015, de 
14 de outubro, e na alínea d) do n.º 8 do artigo 93.º -A do CIEC, manda o Governo, pela Ministra 
da Modernização do Estado e da Administração Pública, pelo Secretário de Estado Adjunto e dos 
Assuntos Fiscais e pelo Secretário de Estado Adjunto e da Energia, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria determina as especificações técnicas do marcador de gasóleo profissional 
utilizado para abastecimento dos veículos elegíveis nas instalações de consumo próprio, bem como 
a concentração obrigatória a usar na marcação, identifica a entidade com competência exclusiva 
para o respetivo fornecimento e estabelece as regras do procedimento de marcação.
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Artigo 2.º

Combustível marcado

O marcador destina -se a utilização exclusiva no gasóleo rodoviário, a que se refere o n.º 1 do 
artigo 93.º -A do CIEC.

Artigo 3.º

Instalações de consumo próprio

1 — O marcador é obrigatoriamente adicionado nos depósitos localizados em instalações de 
consumo próprio, devidamente autorizadas pela Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), nos termos 
do artigo 10.º da Portaria n.º 246 -A/2016, de 8 de setembro, para efeitos de acesso ao regime de 
reembolso parcial para o gasóleo profissional.

2 — Consideram -se incluídos nas instalações de consumo próprio, para efeitos da sua auto-
rização no âmbito do regime de reembolso, apenas os depósitos exclusivamente destinados ao 
abastecimento de gasóleo marcado a veículos elegíveis.

3 — Os depósitos referidos no número anterior devem estar devidamente identificados, para 
efeitos da operação de marcação e do controlo a que se refere a alínea c) do n.º 5 do artigo 10.º 
da Portaria n.º 246 -A/2016.

Artigo 4.º

Veículos abastecidos

O gasóleo marcado nos termos da presente portaria destina -se exclusivamente ao abasteci-
mento de veículos elegíveis, nos termos do artigo 5.º da Portaria n.º 246 -A/2016.

Artigo 5.º

Caraterísticas do marcador e concentração de deteção

1 — O marcador apresenta as seguintes características técnicas:

a) Substância de composição química à base de carbono, hidrogénio, oxigénio e azoto (CHON), 
em estado líquido à temperatura ambiente, sem riscos para a saúde pública ou ambientais e sem 
impacto sobre o desempenho de motores de combustão;

b) Concentração de marcador detetável em partes por milhão (ppm), com recurso a testes 
baseados em dispositivos portáteis e laboratoriais;

c) Impossibilidade de dissociação do marcador com base em métodos de lavagem química e 
física quando homogeneizado com combustível.

2 — A concentração mínima de deteção é de 0,0005 ml de marcador por cada litro de gasóleo.

Artigo 6.º

Concentração a usar na marcação

A marcação é feita com um mínimo de 0,01 ml de marcador por cada litro de gasóleo.

Artigo 7.º

Entidade fornecedora do marcador

1 — O fornecimento do marcador constitui exclusivo da Imprensa Nacional -Casa da 
Moeda, S. A. (INCM).

2 — Na qualidade de fornecedora do marcador, a INCM deve implementar especiais medidas 
de segurança, de forma a garantir a confidencialidade da informação transmitida e dos requisitos 
técnicos específicos, na aquisição de bens e serviços que se revelem necessários.
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Artigo 8.º

Requisição do marcador

O marcador é requisitado à INCM pelas empresas de transportes titulares das instalações 
de consumo próprio autorizadas, por transmissão eletrónica de dados, através de aplicação infor-
mática no Portal da AT, com identificação de cada instalação e da quantidade de marcador a esta 
destinada, tendo em consideração o previsto no artigo 6.º

Artigo 9.º

Entrega do marcador e informação à AT

1 — Com base na informação enviada pela AT à INCM, por via eletrónica, o marcador de 
combustível é por esta entregue nas instalações de consumo próprio, em embalagens de 25 ml e 
de 100 ml.

2 — A INCM informa a AT, igualmente por via eletrónica, das quantidades efetivamente forne-
cidas a cada empresa, para cada instalação de consumo próprio.

Artigo 10.º

Preço do marcador

O marcador é fornecido pela INCM ao preço unitário fixado anualmente por despacho do 
Ministro das Finanças, sendo o mesmo fixado em 0,014 euros por litro de combustível marcado, 
para o ano 2020.

Artigo 11.º

Operação de marcação

A marcação de gasóleo deve ser previamente comunicada pelas empresas titulares de insta-
lações de consumo próprio à AT.

Artigo 12.º

Contraprova laboratorial

Pela realização de cada teste de comprovação solicitado pelas empresas titulares de instala-
ções de consumo próprio, na sequência de uma ação de fiscalização, é por estas devida à INCM 
a tarifa de 250 euros, em caso de confirmação de utilização de combustível não marcado ou defi-
cientemente marcado, nos depósitos da instalação.

Artigo 13.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos 
a partir do dia 1 de janeiro de 2022, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2 — Até 31 de dezembro de 2021 mantém -se em vigor o regime transitório aplicável aos abaste-
cimentos realizados em ou para instalações de consumo próprio, previsto no n.º 2 do artigo 14.º -B da 
Portaria n.º 246 -A/2016, de 8 de setembro, na redação dada pelas Portarias n.os 17/2017, de 11 de 
janeiro, e 269/2018, de 26 de setembro.

A Ministra da Modernização do Estado e da Administração Pública, Alexandra Ludomila Ribeiro 
Fernandes Leitão, em 9 de fevereiro de 2021. — O Secretário de Estado Adjunto e dos Assuntos 
Fiscais, António Mendonça Mendes, em 17 de fevereiro de 2021. — O Secretário de Estado Adjunto 
e da Energia, João Saldanha de Azevedo Galamba, em 15 de fevereiro de 2021.

113993783 
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 FINANÇAS E INFRAESTRUTURAS E HABITAÇÃO

Portaria n.º 40/2021

de 22 de fevereiro

Sumário: Altera a regulamentação relativa ao registo de candidatura ao Programa de Arrenda-
mento Acessível.

O Decreto -Lei n.º 81/2020, de 2 de outubro, veio determinar um conjunto de alterações aos 
instrumentos jurídicos em vigor, nomeadamente ao Programa de Arrendamento Acessível, por 
forma a adaptá -los à Lei de Bases da Habitação.

Cumpre agora adaptar a regulamentação do Programa de Arrendamento Acessível, nomea-
damente no que respeita aos elementos a apresentar no momento do registo da candidatura.

Adicionalmente, eliminam -se alguns constrangimentos verificados na aplicação prática do 
programa, nomeadamente quanto à admissibilidade de retificações nas candidaturas apresentadas.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 12.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 15.º e nos n.os 1 

e 5 do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 68/2019, de 22 de maio, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 81/2020, de 2 de outubro, bem como do disposto do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 81/2020, de 
2 de outubro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e dos Assuntos Fiscais, no 
uso de competências delegadas pelo Despacho n.º 2330/2020, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 35, de 19 de fevereiro de 2020, e pela Secretária de Estado da Habitação, no uso de 
competências delegadas pelo Despacho n.º 11146/2020, de 2 de novembro, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 221, de 12 de novembro de 2020, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração da Portaria n.º 175/2019, de 6 de junho, que 
procede à regulamentação das disposições do Decreto -Lei n.º 68/2019, de 22 de maio, relativas 
ao registo de candidatura ao Programa de Arrendamento Acessível.

Artigo 2.º

Alteração à Portaria n.º 175/2019, de 6 de junho

Os artigos 4.º e 5.º da Portaria n.º 175/2019, de 6 de junho, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 4.º

[...]

1 — [...]

a) [...]
b) Identificação completa dos elementos do agregado habitacional e dos seus rendimentos, 

designadamente, pela apresentação das seguintes informações:

i) Identificação de todos os elementos do agregado habitacional, contendo para cada um 
deles o nome completo, a data de nascimento, o número e validade do bilhete de identidade, do 
cartão de cidadão ou da autorização de residência ou de permanência, o número de identificação 
fiscal (NIF) e o endereço de correio eletrónico adotado para efeito de comunicação no âmbito do 
Programa de Arrendamento Acessível;

ii) [...];
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iii) [...];
iv) [...];

c) [...].

2 — [...].

Artigo 5.º

[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — O registo de candidatura pode ser retificado, ainda que decorrido o prazo de validade 

previsto no n.º 3 do presente artigo, para correção de erros materiais, lapsos gramaticais, ortográ-
ficos, de mero cálculo ou de natureza análoga, desde que validada pelo IHRU, I. P., considerando-
-se o registo efetuado nos termos dos certificados emitidos, sem prejuízo de os efeitos da referida 
retificação se reportarem à data de emissão do certificado inicial.

6 — A validação das retificações previstas no número anterior é notificada ao candidato e ao 
prestador.»

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

O Secretário de Estado Adjunto e dos Assuntos Fiscais, António Mendonça Mendes, em 12 
de fevereiro de 2021. — A Secretária de Estado da Habitação, Marina Sola Gonçalves, em 9 de 
fevereiro de 2021.

113991247 
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 INFRAESTRUTURAS E HABITAÇÃO

Portaria n.º 41/2021

de 22 de fevereiro

Sumário: Altera a regulamentação do Programa de Apoio ao Acesso à Habitação.

O Decreto -Lei n.º 37/2018, de 4 de junho, que criou o 1.º Direito — Programa de Apoio ao 
Acesso à Habitação, foi alterado pelo artigo 184.º do Decreto -Lei n.º 84/2019, de 28 de junho, e, 
mais recentemente, pelo Decreto -Lei n.º 81/2020, de 2 de outubro, que introduziram mudanças 
relevantes naquele programa.

Na medida em que a regulamentação do referido Decreto -Lei n.º 37/2018 foi promovida através 
da Portaria n.º 230/2018, de 17 de agosto, resulta, assim, essencial proceder igualmente à revisão 
desta portaria em função dessas alterações.

Assim, em execução do disposto no artigo 84.º do Decreto -Lei n.º 37/2018, de 4 de junho, na 
redação dada pelo Decreto -Lei n.º 81/2020, de 2 de outubro, manda o Governo, pela Secretária 
de Estado da Habitação, no uso das competências delegadas pelo Ministro das Infraestruturas 
e da Habitação, através do Despacho n.º 11146/2020, de 2 de novembro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 221, de 12 de novembro de 2020, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração à Portaria n.º 230/2018, de 17 de agosto.

Artigo 2.º

Alteração à Portaria n.º 230/2018, de 17 de agosto

Os artigos 2.º, 3.º, 4.º, 7.º, 8.º, 11.º, 12.º, 13.º e 15.º da Portaria n.º 230/2018, de 17 de agosto, 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º

[...]

1 — [...].
2 — A estratégia local de habitação é elaborada de acordo com os princípios do 1.º Direito 

aplicáveis em função das especificidades socioeconómicas e urbanísticas próprias do território, 
contendo, em especial:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) A demonstração do enquadramento da estratégia local de habitação nos princípios do 

programa 1.º Direito, consagrados no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 37/2018, de 4 de junho, na sua 
redação atual, sem prejuízo de o município poder fundamentar a não aplicação de alguns dos 
princípios em resultado das especificidades socioeconómicas e territoriais próprias do seu território.

3 — A estratégia local de habitação é disponibilizada ao IHRU, I. P., antes ou em simultâneo 
com o pedido do município de celebração do acordo de colaboração ou, se não houver lugar a 
acordo de colaboração, com a submissão das candidaturas na plataforma eletrónica do programa 
1.º Direito.
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4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — [...]
8 — [...]
9 — Salvo no caso previsto no n.º 5 do artigo 62.º do Decreto -Lei n.º 37/2018, de 4 de junho, 

na sua redação atual, a verificação da concordância das estratégias locais de habitação com as 
regras e os princípios do 1.º Direito, nos termos previstos no presente artigo, é condição prévia da 
celebração dos acordos de colaboração ou de financiamento ou, se não houver lugar a acordo, da 
aprovação, por parte do IHRU, I. P., de quaisquer candidaturas a financiamento.

Artigo 3.º

[...]

1 — [...].
2 — Os pedidos de apoio financeiro referidos no número anterior são entregues no IHRU, I. P., 

contendo a informação sobre as condições essenciais das contratações pretendidas e declaração 
sobre a impossibilidade de satisfação das correspondentes necessidades por via dos recursos 
financeiros, técnicos e ou humanos próprios da entidade.

3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].
8 — [...].
9 — [...].
10 — As entidades que beneficiem de apoio financeiro para qualquer dos fins previstos no 

presente artigo só podem solicitar a concessão de novo apoio para o mesmo fim decorridos 6 anos 
a contar da data da última utilização do apoio anterior, exceto no caso de serviços de atualização 
da estratégia local de habitação ou de serviços destinados a assegurar a preparação e a gestão 
de novas candidaturas decorrentes de atualização da estratégia local de habitação que determine 
o acréscimo do número de soluções habitacionais nela enquadradas.

11 — No caso de apoio à elaboração das estratégias locais de habitação, as prestações de servi-
ços a contratar podem ser de âmbito mais amplo, desde que, para efeito do disposto no n.º 4 do pre-
sente artigo, a parte do preço relativa à elaboração das estratégias esteja devidamente discriminado.

Artigo 4.º

[...]

1 — As pessoas singulares, isoladamente ou enquanto titulares de um agregado, que se 
pretendam candidatar a apoio ao abrigo do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 37/2018, de 4 de junho, 
na sua redação atual, devem entregar os seus pedidos junto do município competente, desde que 
sejam abrangidas pelas situações sinalizadas pelo município no diagnóstico de carências habita-
cionais existentes no seu território, incluindo nos casos em que:

a) [...];
b) [...]:

i) Se encontrem em situação de precariedade habitacional, em alojamento de natureza provi-
sória e intercalar em relação a uma solução habitacional permanente ao abrigo do programa Porta 
de Entrada, e ainda não tenham beneficiado de comparticipação à construção, reabilitação ou 
aquisição de uma habitação própria e permanente ao abrigo desse programa;

ii) [...].
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2 — O disposto no número anterior não prejudica a possibilidade de apresentação das candida-
turas diretamente ao IHRU, I. P., nos termos dos n.os 4 a 9 do artigo 59.º do Decreto -Lei n.º 37/2018, 
de 4 de junho, na sua redação atual.

3 — (Anterior n.º 2.)
4 — (Anterior n.º 3.)
5 — As entidades que, ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 62.º do Decreto -Lei n.º 37/2018, 

de 4 de junho, na sua redação atual, pretendam apresentar candidaturas a apoio à promoção de 
soluções habitacionais no âmbito da Bolsa Nacional de Alojamento de Urgente e Temporário nas 
condições de financiamento do programa 1.º Direito, submetem os seus pedidos na plataforma 
eletrónica, instruídos com os elementos definidos pelo IHRU, I. P., em função das adaptações que 
se revelem necessárias, designadamente, por força do disposto no referido n.º 5 do artigo 62.º e 
no regime legal próprio da Bolsa.

Artigo 7.º

[...]

1 — As candidaturas à contratação dos financiamentos por parte das entidades referidas nas 
alíneas a) e b) do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 37/2018, de 4 junho, na sua redação atual, são 
instruídas com a identificação das pessoas e agregados habitacionais abrangidos, de acordo com 
o disposto no n.º 1 do artigo 15.º da presente portaria, e com os demais elementos considerados 
necessários pelo IHRU, I. P., em função das soluções habitacionais objeto do financiamento, sem 
prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — Na instrução do pedido de financiamento, a entidade beneficiária que ainda não disponha 
dos elementos de identificação das pessoas e agregados aos quais se destinam as habitações, deve 
indicar a modalidade que vai adotar para atribuição dessas habitações, bem como o período que 
considera necessário para o respetivo procedimento, sendo a atribuição das habitações registada 
na plataforma eletrónica do programa 1.º Direito.

3 — Nos casos de acordos cuja execução seja faseada, o disposto nos números anteriores é 
aplicável em relação a cada uma das fases.

Artigo 8.º

[...]

As candidaturas por parte das entidades beneficiárias referidas na alínea c) do artigo 26.º do 
Decreto -Lei n.º 37/2018, de 4 de junho, na sua redação atual, à contratação dos financiamentos são 
instruídas com os elementos considerados necessários pelo IHRU, I. P., em função das soluções 
habitacionais objeto do financiamento, incluindo parecer do município quanto ao enquadramento 
das soluções habitacionais na sua estratégia de local de habitação.

Artigo 11.º

[...]

1 — [...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [...];
i) [...]:

i) À adequação ao caso concreto da solução proposta e, no caso de obras, do respetivo orçamento;
ii) [...];
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iii) [...];
iv) [...].

2 — [...].
3 — No caso da alínea g) do n.º 1 do presente artigo, cabe ao IHRU, I. P., por iniciativa própria 

ou do município competente, assegurar que não é excedida a taxa de esforço e o limite mínimo de 
rendimento a que se referem a parte final do n.º 1 e o n.º 3 do artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 37/2018, 
de 4 de junho, na sua redação atual.

4 — [...].
5 — Quando, nomeadamente por razões de interioridade ou de conjuntura económica, o mu-

nicípio declare existir dificuldade na obtenção de vários orçamentos por parte dos beneficiários, 
conforme previsto na alínea h) do n.º 1 do presente artigo, o IHRU, I. P., pode aceitar a apresentação 
de um único orçamento.

6 — Nas situações a que se refere o n.º 2 do artigo 4.º da presente portaria, as candidaturas 
são instruídas com a comunicação do município prevista no n.º 4 do referido artigo 59.º e com os 
elementos indicados pelo IHRU, I. P., em função da adequação a esses casos do disposto no n.º 1 
do presente artigo.

7 — As candidaturas referidas no número anterior são avaliadas pelo IHRU, I. P., nos termos 
do artigo 63.º do Decreto -Lei n.º 37/2018, de 4 de junho, na sua redação atual, com as necessá-
rias adaptações, caso em que lhe cabe ainda, nomeadamente, verificar a adequação da solução 
habitacional ao caso concreto, bem como a viabilidade da mesma se não estiver assegurada a 
participação do município na promoção da solução habitacional, sem prejuízo do disposto no n.º 2 
do artigo 16.º da presente portaria.

Artigo 12.º

[...]

O município submete na plataforma eletrónica do 1.º Direito a sua estratégia local de habitação, 
o pedido de celebração de acordo de colaboração e as candidaturas, incluindo as referidas nos 
artigos 8.º a 11.º da presente portaria que mereçam o seu parecer favorável, bem como a identifi-
cação e contactos dos seus interlocutores para todos os assuntos relacionados com os processos 
de candidatura e com a contratação dos financiamentos.

Artigo 13.º

Análise e aprovação das candidaturas a financiamento

1 — As candidaturas a financiamento são analisadas pelo IHRU, I. P., quanto às condições 
aplicáveis ao financiamento das correspondentes soluções habitacionais, podendo este instituto 
solicitar esclarecimentos e elementos adicionais, bem como sugerir as alterações que considere 
necessárias para esse fim.

2 — [...].
3 — (Revogado.)
4 — A decisão sobre as candidaturas é comunicada pelo IHRU, I. P., aos beneficiários, con-

tendo, em caso de aprovação, a informação relativa à contratação dos financiamentos.
5 — [...]
6 — No caso de a submissão das candidaturas ocorrer após a execução das soluções habi-

tacionais a que se referem, designadamente no caso de realização de obras, a entidade benefi-
ciária deve juntar comprovativo do início do processo de atribuição das habitações, sem prejuízo 
de dever registar essas atribuições na plataforma eletrónica do programa 1.º Direito à medida que 
forem sendo efetuadas.

7 — As candidaturas a que se referem o n.º 2 do artigo 4.º e o n.º 6 do artigo 11.º da presente 
portaria são avaliadas pelo IHRU, I. P., nos termos do artigo 63.º do Decreto -Lei n.º 37/2018, de 4 de 
junho, na sua redação atual, cabendo -lhe ainda verificar a adequação da solução habitacional ao 
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caso concreto, bem como a sua viabilidade no caso de não acompanhamento da respetiva promoção 
pelo município, sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 16.º da presente portaria.

Artigo 15.º

[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — Os elementos de identificação das pessoas e agregados que integrem uma candidatura 

a uma solução habitacional devem ser acompanhados de declaração da Câmara Municipal com-
petente de que verificou a elegibilidade dos mesmos.

4 — No caso previsto no n.º 2 do artigo 7.º, se a entidade beneficiária não entregar a informa-
ção relativa aos agregados no período estabelecido, o IHRU, I. P., notifica -a fixando -lhe um prazo, 
no máximo de 90 dias, para o fazer.

5 — A não entrega da informação relativa aos agregados nos termos do número anterior constitui 
fundamento para suspensão da concessão do financiamento pelo IHRU, I. P., até à regularização 
da situação, sem prejuízo dos demais termos legais e contratuais aplicáveis no caso concreto.

6 — A identificação pelas entidades beneficiárias de pessoas e agregados aos quais se desti-
nam as soluções habitacionais não prejudica a possibilidade de os mesmos serem substituídos por 
outros agregados igualmente incluídos na estratégia local de habitação do município competente, 
desde que as soluções habitacionais sejam adequadas aos mesmos, cabendo -lhes, em qualquer 
caso, dar conhecimento dessas alterações ao IHRU, I. P.»

Artigo 3.º

Aditamento à Portaria n.º 230/2018, de 17 de agosto

Os artigos 2.º -A e 5.º -A são aditados à Portaria n.º 230/2018, de 17 de agosto, com a seguinte 
redação:

«Artigo 2.º -A

Plataforma eletrónica

1 — Os atos e comunicações previstos do Decreto -Lei n.º 37/2018, de 4 de junho, na sua re-
dação atual, bem como os previstos na presente portaria, são realizados de forma desmaterializada 
na plataforma eletrónica do programa 1.º Direito, no Portal da Habitação, salvo quando a utilização 
da via eletrónica se revelar inviável, designadamente, por razões técnicas ou relacionadas com a 
natureza do ato, sem prejuízo de a situação ser regularizada na plataforma quando, de acordo com 
indicação do IHRU, I. P., existam condições para o efeito.

2 — Os atos e comunicações referidos no número anterior são realizados com recurso aos 
sistemas de autenticação e assinatura eletrónica, como o cartão de cidadão, a chave móvel digital 
e o sistema de certificação de atributos profissionais, sem prejuízo do disposto no artigo 24.º do 
Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril, na sua redação atual.

Artigo 5.º -A

Celebração dos acordos

1 — Os pedidos dos municípios de celebração de acordos de colaboração ao abrigo do pro-
grama 1.º Direito são apresentados ao IHRU, I. P., instruídos com os seguintes elementos:

a) A estratégia local de habitação, se ainda não tiver sido disponibilizada;
b) Indicação do número e da situação habitacional dos agregados habitacionais que, entre os 

sinalizados no diagnóstico referido na alínea a) do n.º 2 do artigo 2.º, são abrangidos pelo acordo;
c) Soluções habitacionais a promover pelo município ao abrigo do acordo;



Diário da República, 1.ª série

www.dre.pt

N.º 36 22 de fevereiro de 2021 Pág. 15 

d) Identificação da entidade que, em representação do município ou em sua substituição, 
promove a totalidade ou parte das soluções habitacionais, quando for o caso;

e) Programação da execução dessas soluções habitacionais;
f) Estimativa dos montantes globais de investimento necessários;
g) Informação sobre a intenção de recorrer, ou não, à contratação de empréstimos para a parte 

não comparticipada dos financiamentos; e
h) Cópia de regulamentos municipais que tenham sido emitidos de acordo com o referido no ar-

tigo 7.º, n.º 3, e no artigo 13.º, n.º 5, do Decreto -Lei n.º 37/2018, de 4 de junho, na sua redação atual.

2 — O disposto no número anterior é aplicável às Regiões Autónomas, com referência ao 
acordo de financiamento previsto no n.º 1 do artigo 65.º do Decreto -Lei n.º 37/2018, de 4 de junho, 
na sua redação atual, com as necessárias adaptações.

3 — O disposto nas alíneas b) a g) do n.º 1 do presente artigo é igualmente aplicável às demais 
entidades a que se referem as alíneas a) e b) do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 37/2018, de 4 de 
junho, na sua redação atual, no caso de, por ser promovida mais do que uma solução habitacional 
para o universo de pessoas e agregados familiares objeto da candidatura, haver necessidade de 
celebração de um acordo de financiamento.»

Artigo 4.º

Revogação

É revogado o n.º 3 do artigo 13.º da Portaria n.º 230/2018, de 17 de agosto.

Artigo 5.º

Aplicação

A Portaria n.º 230/2018, de 17 de agosto, com a redação dada pela presente portaria, aplica -se 
às candidaturas ou acordos que ainda não tenham sido aprovados à data da sua entrada em vigor, 
bem como a candidaturas ou acordos já aprovados, com as necessárias adaptações.

Artigo 6.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

A Secretária de Estado da Habitação, Marina Sola Gonçalves, em 15 de fevereiro de 2021.

113991011 
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 INFRAESTRUTURAS E HABITAÇÃO

Portaria n.º 42/2021

de 22 de fevereiro

Sumário: Altera a regulamentação relativa à inscrição de alojamentos no Programa de Arrenda-
mento Acessível.

O Decreto -Lei n.º 81/2020, de 2 de outubro, veio determinar um conjunto de alterações aos 
instrumentos jurídicos em vigor, nomeadamente ao Programa de Arrendamento Acessível, por 
forma a adaptá -los à Lei de Bases da Habitação.

Cumpre agora adaptar a regulamentação do Programa de Arrendamento Acessível, nomea-
damente no que respeita aos elementos a apresentar no momento do registo da candidatura.

Adicionalmente, eliminam -se alguns constrangimentos verificados na aplicação prática do 
programa, nomeadamente quanto à admissibilidade de retificações nas candidaturas apresentadas.

Ao abrigo do disposto na alínea a) do artigo 8.º e nos n.os 1 e 2 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 68/2019, de 22 de maio, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 81/2020, de 2 de outubro, bem 
como do disposto do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 81/2020, de 2 de outubro, manda o Governo, 
pela Secretária de Estado da Habitação, no uso de competências delegadas pelo Despacho 
n.º 11146/2020, de 2 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 221, de 12 de 
novembro de 2020, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração da Portaria n.º 177/2019, de 6 de junho, que 
procede à regulamentação das disposições do Decreto -Lei n.º 68/2019, de 22 de maio, relativas à 
inscrição de alojamentos no Programa de Arrendamento Acessível.

Artigo 2.º

Alteração à Portaria n.º 177/2019, de 6 de junho

O artigo 5.º da Portaria n.º 177/2019, de 6 de junho, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º

[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — A inscrição do alojamento pode ser retificada para correção de erros materiais, lapsos gra-

maticais, ortográficos, de mero cálculo ou de natureza análoga, desde que validada pelo IHRU, I. P., 
considerando -se a inscrição efetuada nos termos dos certificados emitidos, sem prejuízo de os 
efeitos da referida retificação se reportarem à data de emissão do certificado inicial.

4 — A validação das retificações previstas no número anterior é notificada ao candidato e ao 
prestador.»

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

A Secretária de Estado da Habitação, Marina Sola Gonçalves, em 15 de fevereiro de 2021.

113991077 
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 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 5/2021/A

Sumário: Conta de Gerência da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores refe-
rente ao ano de 2019.

Conta de Gerência da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores referente ao ano de 2019

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores resolve, nos termos do disposto na 
alínea p) do n.º 1 do artigo 227.º e no n.º 1 do artigo 232.º da Constituição da República Portuguesa, 
na alínea b) do n.º 1 do artigo 42.º do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma dos 
Açores e no n.º 2 do artigo 50.º do Decreto Legislativo Regional n.º 54/2006/A, de 22 de dezembro, 
com as alterações introduzidas pelos Decretos Legislativos Regionais n.os 3/2009/A, de 6 de março, 
e 43/2012/A, de 9 de outubro, aprovar a Conta de Gerência da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores, referente ao ano de 2019.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na Horta, em 27 de 
janeiro de 2021.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Luís Carlos Correia Garcia.

113979527 



N.º 36 22 de fevereiro de 2021 Pág. 18

Diário da República, 1.ª série

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 6/2021/A

Sumário: Garantia de acesso a equipamentos informáticos para os alunos em ensino à distân-
cia e realização de estudo sobre os impactos desta modalidade de ensino durante a 
pandemia.

Garantia de acesso a equipamentos informáticos para os alunos em ensino à distância e realização de estudo 
sobre os impactos desta modalidade de ensino durante a pandemia

A pandemia COVID -19 obrigou, na primeira vaga, a um encerramento generalizado dos es-
tabelecimentos de ensino na Região Autónoma dos Açores, à semelhança do que aconteceu no 
resto do país.

Após a reabertura das escolas, em primeiro lugar nas ilhas sem casos de COVID -19 e mais 
tarde em todas as ilhas, ocorreram encerramentos de escolas segundo critérios que foram suces-
sivamente alterados pelo anterior e pelo atual Governo Regional.

Neste momento, todos os estabelecimentos de ensino da ilha de São Miguel encontram -se 
encerrados, sendo o ensino realizado à distância. Alguns estabelecimentos de ensino foram en-
cerrados mais do que uma vez e outros mantêm -se encerrados desde o início de novembro, como 
é o caso dos estabelecimentos da Escola Básica e Integrada de Rabo de Peixe.

Este longo interregno no ensino presencial tem o potencial de gerar enormes desigualdades, 
seja entre alunos de diferentes contextos socioeconómicos, seja entre os alunos das escolas em 
ensino à distância, relativamente aos demais colegas da Região e do país que frequentam esta-
belecimentos de ensino que se encontram em regime de ensino presencial.

É fundamental que se estudem os impactos desta longa e assimétrica paragem no ensino 
presencial no desenvolvimento, no processo de ensino -aprendizagem e na integração social e 
laboral dos alunos em regime de ensino à distância.

O estudo da Organização Internacional do Trabalho «Youth and COVID -19: impacts on jobs, 
education, rights and mental well -being» conclui que 65 % dos jovens afirmam ter aprendido menos 
devido à transição da sala de aula para as aulas online, 51 % acreditam que a sua educação sofrerá 
atrasos e 9 % temem que venham a reprovar, como consequência da ausência de aulas presenciais. 
É fundamental para a decisão política conhecer os impactos que esta longa e assimétrica paragem 
no ensino presencial terá nas crianças e jovens afetados.

Para além disso, para que o ensino à distância exista de facto, os alunos e professores têm de 
ter acesso a equipamentos informáticos e ligação à Internet. Não esquecendo que existem agre-
gados familiares com vários alunos e que há pais e encarregados de educação em teletrabalho, o 
que aumenta a exigência quanto ao número de equipamentos necessário.

É incompreensível e inaceitável que, após a primeira vaga, ainda haja alunos sem equipa-
mentos informáticos ou que se considere um telemóvel um equipamento informático capaz de 
cumprir as exigências do ensino à distância. Sabendo -se que o encerramento das escolas acon-
teceria com alguma probabilidade — facto reconhecido pelos especialistas, governos e por todos 
os intervenientes políticos — é gravíssimo que não se tenha acautelado até à data a existência de 
computadores para todos os alunos.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores resolve, nos termos regi-
mentais aplicáveis e ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 44.º do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma dos Açores, recomendar ao Governo Regional que:

1 — Encomende à Universidade dos Açores um estudo que avalie os efeitos do ensino à 
distância no processo de ensino -aprendizagem e no desenvolvimento das crianças e jovens de 
todos os níveis de ensino das escolas que, por determinação das autoridades de saúde ou do Go-



Diário da República, 1.ª série

www.dre.pt

N.º 36 22 de fevereiro de 2021 Pág. 19 

verno Regional dos Açores, encerraram durante mais de um mês nos anos letivos de 2019 -2020 
e 2020 -2021. O estudo deve compreender duas fases:

a) A primeira fase do estudo deve incidir na avaliação preliminar dos efeitos do ensino à distân-
cia no processo de ensino -aprendizagem, nas competências e no desenvolvimento das crianças e 
jovens. Deve ainda propor possíveis estratégias para atenuar os principais impactos negativos do 
ensino à distância. Deve ter como prazo limite de entrega o final do presente ano letivo;

b) A segunda fase deve ter uma perspetiva de médio e longo prazo, devendo focar -se nos 
efeitos do ensino à distância nas crianças da Região Autónoma dos Açores, nomeadamente no 
desenvolvimento, percurso académico e integração social, devendo focar a sua incidência nas 
comunidades mais afetadas pelo encerramento das escolas.

2 — Garanta, ao universo dos alunos abrangidos pelo ensino à distância, mediante requeri-
mento do encarregado de educação ou sinalização por parte da unidade orgânica, equipamentos 
informáticos essenciais — nomeadamente computador do tipo laptop com teclado físico e acesso 
à Internet — através da modalidade de empréstimo.

3 — Inicie a distribuição, no prazo de uma semana após a aprovação desta resolução, a todas 
as crianças e jovens que se encontram em ensino à distância dos equipamentos referidos no nú-
mero anterior, com prioridade para os alunos sem acesso a equipamentos informáticos essenciais.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na Horta, em 29 de 
janeiro de 2021.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Luís Carlos Correia Garcia.

113979576 
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